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PREFÁCIO


			O título deste livro – A prática profissional integrada na formação inicial de professores – remete-nos para questões pertinentes no mundo da docência. É sobejamente sabido que a formação de professores é um processo inacabado, dinâmico e constantemente em mudança. A evolução da sociedade em geral e do sistema educativo em particular coloca novas imposições ao exercício da profissão de professor, demandando competências mais complexas e variadas a que a formação inicial de professores não pode ser alheia. Assim, é necessário dotar os futuros professores com um conjunto de saberes e competências no sentido de os poderem aplicar em práticas de ensino-aprendizagem adequadas e inovadoras. Essa aprendizagem pode ser conseguida por meio de uma prática profissional ou, mais concretamente, no curso de Licenciatura em Química, do Campus Panambi, do Instituto Federal de Farroupilha, a Prática Profissional Integrada (PPI). Com efeito, caberá aos professores a tarefa de preparar seus alunos que, futuramente, exercerão funções de exercício de pleno direito, com um conjunto de saberes e capacidades considerados imprescindíveis para compreenderem e se desenvolverem no mundo atual (BROWN; REVELES; KELLY, 2005) e terem intervenções úteis e racionais, no contexto acadêmico e não só. 


			Há, hoje em dia, uma necessidade pertinente em dotar os futuros docentes de uma formação de qualidade e em particular no período da Prática Profissional Integrada (PPI). Em Portugal, na formação de futuros professores, temos a chamada Prática de Ensino Supervisionada, a qual, ao contrário da Prática Profissional Integrada (PPI), é uma unidade curricular anual. Essa unidade curricular é desenvolvida numa escola básica/secundária, com uma turma de alunos de um determinado ano escolar, em que o futuro professor desenvolve a sua atividade de docência supervisionado não só pelo professor da Instituição onde está a tirar o curso, como também pelo professor da turma. Com esse tipo de inserção do aluno na escola constatou-se uma 


			[...] mudança de paradigma de ensino de um modelo passivo, baseado na aquisição de conhecimentos, para um modelo baseado no desenvolvimento de competências [...] onde a componente experimental e de projeto desempenham um papel importante” (PORTUGAL, 2006, p. 2.243). 


			Colocar esse modelo em prática demandou a necessidade de identificar quais as metodologias que deverão ser aplicadas a cada uma das situações de ensino-aprendizagem como também que competências os futuros professores devem adquirir. Assim, podemos afirmar que essa mudança de paradigma levou a que as instituições de ensino superior fizessem uma reestruturação não apenas curricular, mas também pedagógica, implicando alterações no próprio perfil de formação dos professores. 


			Ao lermos este livro, os autores, para além de uma resenha histórica acerca da criação do curso de Licenciatura em Química no Instituto Federal de Farroupilha, no Campus de Panambi, abordam essencialmente as tendências e os desafios da Prática Profissional Integrada (PPI) na formação dos professores. Neles, destacam-se nomeadamente: a articulação entre teoria e prática; a centralidade da prática de ensino no processo de aprender a ensinar; de que modo o curso de Licenciatura em Química pode contribuir para essa Prática e, acima de tudo, aflora a importância da tal mudança de paradigma atrás referido, na formação de professores.


			Rosa Branca Tracana.
Professora adjunta da ESECD, IPG.
Guarda, 09.04.2019.
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APRESENTAÇÃO


			Desenvolver uma pesquisa necessita, além de gosto, conhecimento e dedicação, reconhecer que ela se faz por caminhos tortuosos, com muitas encruzilhadas, com opções algumas vezes por trilhas difíceis de serem percorridas. Para tanto, tudo começa com um mergulho de corpo e alma na escolha de um tema/problema de pesquisa, conforme palavras de Marques (1997, p. 92):


			Estabelecer um tema de pesquisa é, assim, demarcar um campo específico de desejos e esforços por conhecer, por entender nosso mundo e nele e sobre ele agir de maneira lúcida e consequente. Mas o tema não será verdadeiro, não será encarnação determinada e prática do desejo, se não estiver ancorado na estrutura subjetiva, corporal, do desejante.


			Por essa razão, escolher a formação de professores com certeza provoca reflexão, pesquisa e a necessidade de aprofundar leituras e convicções sobre a formação de professores acompanham grande parte da nossa trajetória profissional. Além disso, a formação docente tem integrado pesquisas em Educação há várias décadas, mas nem por isso tem perdido sua significância e pertinência. Pelo contrário, requer aprofundar o debate nos espaços educativos, seja na escola ou na universidade.


			Segundo Romanowski (2012), o número de teses e dissertações que têm como foco essa temática se encontra em constante expansão no país, sem, contudo, responder às muitas questões levantadas. Segundo o autor, em 1987, das 108 pesquisas defendidas, a formação docente foi contemplada em 11; em 2011, das 5.451 teses e dissertações em educação, 687 focalizaram o assunto. Além de representar um aumento no número de trabalhos, esses números representam um aumento percentual de 10% para 12%, que pode ser considerado significativo diante de uma crescente diversidade de temáticas presentes nas atuais pesquisas em educação e, de forma concomitante, representar um campo de pesquisa em aberto. As problemáticas relacionadas à formação de professores são inúmeras e estendem-se da formação inicial e continuada, identidade e profissionalização, para abordagens que “[...] investigam os conhecimentos necessários para o exercício da profissão docente e processos de como se realiza a formação” (ROMANOWSKI, 2012, p. 920).


			Delizoicov, Slongo e Lorenzetti (2013) elaboraram um panorama da pesquisa em educação em ciências no Brasil, a partir das comunicações orais apresentadas nas cinco primeiras edições do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (Enpec), no período 1997 a 2005. No descritor foco temático adotado pelos pesquisadores, contatou-se que a formação dos professores se sobressaiu no conjunto de trabalhos analisados, apresentando “[...] um acréscimo relativo de 50% no III Enpec” (DELIZOICOV, SLONGO E LORENZETTI, 2013, p. 471). A justificativa para o aumento, segundo os autores, parece ser fruto das reformas curriculares ocorridas, no início dos anos 2000, nos cursos de Licenciaturas que resultaram nas Diretrizes Curriculares Nacionais das Licenciaturas (DCNL) com ampliação das horas de estágio e práticas de ensino.


			Vários estudos, dentre os quais destacamos Pereira (2000), Pimenta (2000) e Guimarães (2004), apontam para problemas presentes nos cursos de Licenciatura no Brasil, que incluem pouca formação pedagógica com valorização dos conhecimentos da área específica e a ênfase na formação do bacharel. Outras pesquisas têm mostrado que os cursos de formação inicial de professores continuam insistindo na racionalidade técnica, que pode produzir soluções ideais, mas não se aplicam a situações concretas (MALDANER, 2003). As DCNL, conforme já citadas no parágrafo anterior, foram elaboradas visando a contemplar muitos dos problemas existentes na formação de professores. Essas Diretrizes apresentam uma grande diversidade de abordagens teóricas, de compreensões da função da Educação no meio social e do exercício profissional dos professores.


			Quando se aprofunda a “questão professor” no processo formativo e educativo, depara-se com a complexidade e as múltiplas dimensões da questão, mostrando que a solução não é tão simples (PAQUAY et al., 2001). A complexidade manifesta-se também em nível micro, gerando a necessidade de pesquisas que busquem compreender com qual racionalidade os professores atuam em seu conhecimento na prática escolar e qual racionalidade pode ser constituída ainda durante o seu curso de formação inicial. Segundo Maldaner, Nonenmacher e Costa (2005), a simples descrição de técnicas e competências vai contribuir muito pouco na resolução dos problemas de ensino e aprendizagem, como mostraram as pesquisas já realizadas sobre a formação dos professores.


			Para Paquay et al. (2001, p. 208), o “[...] saber é um construto social produzido pela racionalidade concreta dos atores, por suas deliberações, racionalizações e motivações, as quais são a fonte de seus julgamentos, escolhas e decisões”, explicitando, assim, a necessidade de construção de conhecimentos específicos de professor durante a sua formação inicial, para que as suas ações pedagógicas futuras sejam desenvolvidas de forma a não serem apenas fruto do senso comum.


			Mesmo diante de um contexto de problemas na formação de professores, tem-se conhecimento de que ela é um espaço/tempo estratégico para viabilizar mudanças no quadro de dificuldades enfrentadas pela educação escolar. Isso implica reconhecer a existência de conhecimentos, saberes e fazeres pertinentes ao ato de ensinar, que necessitam ser apreendidos pelos futuros docentes (MONTEIRO, 2001), o que leva a identificar, nos espaços profissionais de atuação, questões da pesquisa que possam ampliar os conhecimentos sobre formação docente e, como consequência, gerar reflexões ou mudanças nesses espaços. As inquietações que acompanham esse caminho e como se desenvolveu esse processo foram incluídas nesta obra, constituindo-se no primeiro capítulo.


			Marques (1997, p. 92) argumenta que “[...] é condição para a pesquisa uma dúvida precisa e bem determinada” e aponta a necessidade de construir uma “[...] nova pergunta feita à experiência antecedente do conhecimento que se tem a partir de práticas desenvolvidas ou de leituras feitas” (p. 94). Como tentativa de contemplar esses dois aspectos, elaboramos a questão central que desencadeou o processo desta pesquisa: que conhecimentos de professor as Práticas Profissionais Integradas, desenvolvidas nas Licenciatura do Instituto Federal Farroupilha, proporcionam aos seus licenciandos?


			Iniciamos a pesquisa com a hipótese inicial de que a inserção da prática profissional integrada no currículo dos cursos de licenciatura pode auxiliar na construção de conhecimentos de professor que levem à constituição de um docente colaborativo e investigativo. Essa hipótese justifica-se, em parte, pelas concepções e diretrizes que balizam a construção da proposta pedagógica dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados em dezembro de 2008.


			Esse lidar com o conhecimento de forma integrada e verticalizada exige outra postura que supere o modelo hegemônico disciplinar; significa pensar um profissional da educação capaz de desenvolver um trabalho reflexivo e criativo e promover transposições didáticas contextualizadas que permitam a construção da autonomia dos educando (BRASIL, 2008).


			O caminho foi construído pela pesquisa qualitativa, na forma de estudo de caso, com o uso de instrumentos diversos para a coleta de dados, tais como análise documental, entrevistas orais, depoimentos e videogravações, leituras de relatórios de estágios e atividades. Como auxílio à organização e análise dos dados, fizemos uso da Análise Textual Discursiva (ATD) de Moraes e Galiazzi (2007), e da epistemologia de Fleck (2010) para o referencial teórico.


			Orientados pela questão inicial da pesquisa, procuramos articular o empírico com um corpo teórico ou, nas palavras de Marques (1997, p. 98), requisitar “[...] uma comunidade argumentativa” para auxiliar no desenvolvimento da pesquisa e na interpretação dos dados.


			As leituras efetuadas e aquelas apreendidas com autores outros, orientadores, amigos e colegas, em “rodas de conversas”, compõem o corpo teórico desta pesquisa. Como Marques (1997, p. 99) destaca, “[...] não poderá o pesquisador estranhar quando, em dado momento, estiver metido na conversa alguém de cuja existência sequer suspeitara. O tema o convidou e o tema comanda”. 


			O corpo teórico foi organizado em alguns grupos, que não são apresentados num espaço específico, mas diluídos ao longo do livro e requisitados sempre que necessário. O grupo de pesquisadores que escreve sobre currículo (LOPES; MACEDO, 2002; 2011; MOREIRA, 1999; SILVA, 1999; MARQUES, 2000), entre outros, apresenta-se na compreensão da constituição dos cursos de licenciatura nos IFs e na análise do Projeto Pedagógico do curso de Licenciatura em Química do Campus Panambi. Leituras sobre a “prática” inserida nas Licenciaturas, tais como Terrazan et al. (2008) e Schön (2000) ampliaram essa compreensão. Daí advém as questões: que formas de integração são propostas na literatura e como elas se inserem nos cursos de formação de professores de ciências da natureza? Como as concepções de currículo integrado se inter-relacionam com a prática profissional prevista na licenciatura? Pois bem, foi em autores como Lopes (2011), Lopes e Macedo (2011), Frigotto, Ciavata e Ramos (2011) e Araújo (2013) que encontramos algumas possibilidades de respostas a essas questões.


			Além deles, amparamos a análise dos dados a partir da epistemologia de Fleck (2010), com os conceitos de estilos e coletivos de pensamento, de matizes e complicações desses estilos, que ampliaram a compreensão da proposta em pauta e sua contribuição para a constituição de novos caminhos de formação docente numa prática integrada.


			O livro está organizado em quatro capítulos e as considerações finais. O primeiro capítulo, intitulado “Ao encontro do problema”, apresenta a trajetória de formação docente nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e a da metodologia da pesquisa.


			No capítulo dois localiza-se o espaço/tempo do contexto da pesquisa. Apresentamos o IFFarroupilha, sua origem e alguns focos de sua atuação e o Campus Panambi, onde se desenvolveu a pesquisa. Analisa-se o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Química (PPCL), num movimento de articulação/confrontação com as diretrizes propostas para os cursos de formação de professores, para as Licenciaturas em Química e orientações para as Licenciaturas nos IFs. Na sequência, são relacionadas as duas turmas de Licenciatura que participaram da pesquisa e as Práticas Profissionais Integradas (PPI) por elas desenvolvidas desde o primeiro semestre do curso (primeiro semestre de 2011) até o segundo semestre de 2013.


			O capítulo três é composto pelas falas e escritas de licenciandos, organizadas na forma de fragmentos elucidativos aos metatextos, que são apresentados na sequência. Recorremos a diversos autores, que permitem ampliar a compreensão sobre temáticas como avaliação, relação teoria e prática na formação docente, identidade profissional do professor e saberes docentes.


			No capítulo quatro apresentamos alguns recortes da epistemologia de Fleck (2010), constitutivo do referencial teórico de análise que permitiu avançar na identificação das dimensões da PPI, que podem permitir a construção de conhecimentos de professor e a constituição dos futuros docentes.
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AO ENCONTRO 
DO PROBLEMA





			A demarcação da questão de pesquisa, gerada pela nova situação vivida, acompanhada pela trajetória dos processos de formação docente na Rede Federal de Educação Profissional, bem como a opção pelo estudo de caso e pelos instrumentos de análise, parece ser necessário, tanto para nós como aos possíveis leitores.


			O percurso a ser descrito concentra-se na formação docente na rede federal de educação profissional. Trabalhos, como o de Fiorentini, Souza Jr. e Melo (1998) alertam para a importância de o professor ter uma atitude investigativa aliada a uma prática crítico-reflexiva que possibilite repensar o fazer pedagógico, além de proporcionar condições de contribuir para a construção de novos saberes acadêmicos.


			Assim, apresentamos fragmentos da trajetória de formação docente nos Institutos Federais. A opção metodológica adotada nesta obra também integra este capítulo. A escolha entre pesquisa-ação e estudo de caso provocou uma desestabilização inicial que justifica, entre outros aspectos, a presença da metodologia neste capítulo.


			1.1 A LEI QUE CRIA OS INSTITUTOS


			Foi a partir da Lei nº 11.892/08, que se institui, na rede federal de educação profissional, a obrigatoriedade de destinar 20% de suas vagas para cursos de Licenciatura. Porém a realidade da maioria das instituições que passam a integrar a rede está muito distante de processos de discussão e pesquisa sobre formação de professores.


			Diante desse contexto, várias indagações passam a permear as conversas de corredores dos servidores, tais como: de que forma inserir a formação de professores em instituições que até o momento tinham sua atenção voltada para a preparação de mão de obra na área técnica industrial e agrícola? Que profissionais fariam a formação de professores e quais suas qualificações e experiências? Como construir um curso de licenciatura sem um coletivo de docentes instituído com esse objetivo?


			Obviamente que a trajetória de formação de mão de obra técnica exerceu uma influência muito grande sobre o corpo docente que até aquele momento histórico era responsável pela formação no IF. Não basta apenas que uma lei crie a instituição e lhe delegue a competência de formar professores, para tal ordem fazer-se realidade. São necessários outros investimentos, tanto em nível de infraestrutura, como de um quadro de servidores com saberes e experiência para tal.


			Segundo Vilani et al. (2006), o primeiro passo para pôr em movimento um processo de pesquisa é a localização de algum evento que possa ser analisado e, ao mesmo tempo, prometa alguma possibilidade de conhecimento novo. Assim, tendo como “pano de fundo” a formação de professores e as Licenciaturas nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, investigamos o curso de Licenciatura em Química no Campus Panambi do Instituto Federal Farroupilha e acompanhamos, por um período de dois anos, como as práticas de ensino, intituladas práticas profissionais integradas são desenvolvidas.


			Acreditamos que a criação das Licenciaturas nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) pode constituir um evento de pesquisa, uma vez que essas instituições ofertam vagas na educação básica, técnica e tecnológica e, por determinação legal, também nos cursos de Licenciaturas. Consequentemente, os docentes que integram o quadro de profissionais dessa rede são contratados para atuação nos diversos níveis de ensino, sem, necessariamente, terem identificação profissional ou experiência na formação de professores, o que pode levar a atuações e concepções que, intencionalmente ou não, são incorporadas pelos licenciandos durante seus processos formativos.


			1.2 A TRAJETÓRIA DE FORMAÇÃO DOCENTE NOS INSTITUTOS FEDERAIS


			A formação de docentes na rede federal de educação profissional e tecnológica tem sido um tema recorrente em artigos e pesquisas, bem como nas legislações relacionadas à rede. Em diversos momentos da trajetória da rede federal essa questão esteve presente, ocupando, por vezes, espaço de destaque e, por outras, sendo relegada a um segundo plano. As instituições tecnológicas federais iniciaram suas atividades na área da formação docente em 1978, quando houve a transformação das Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). Essas atividades se restringiam, de acordo com o art. 2º da Lei nº 6.545/78, a ofertar cursos “[...] de licenciatura plena e curta, com vistas à formação de professores e especialistas para as disciplinas especializadas no ensino de 2º grau e dos cursos de formação de tecnólogo” (BRASIL, 1978).


			Esse artigo passa a ter nova redação quando, em 1993, pela Lei nº 8.711, a Escola Técnica Federal da Bahia também é transformada em Cefet. Sua redação passa a ser “[...] de licenciatura com vistas à formação de professores especializados para as disciplinas específicas do ensino técnico e tecnológico” (BRASIL, 1993, art. 3º). Fica restrito aos Cefets atuar na formação de professores apenas da educação profissional, não contemplando a formação para a educação básica. Porém, quatro anos depois, com o Decreto nº 2.406, de 27 de novembro de 1997, autoriza-se os Cefets a “ministrar cursos de formação de professores e especialistas, bem como programas especiais de formação pedagógica, para as disciplinas de educação científica e tecnológica” (BRASIL, 1997c, art.4º, inciso VI), ampliando a possibilidade de atuação dos Cefets na formação docente para a área de Ciências Naturais, dita, científica.


			Esse artigo é novamente ampliado pelo Decreto nº 3.462/00, que demarca a existência e autonomia dos Centro Federais de Educação Tecnológica, que 


			[...] gozarão de autonomia para a criação de cursos e ampliação de vagas nos níveis básico, técnico e tecnológico da Educação Profissional, bem como para implantação de cursos de formação de professores para as disciplinas científicas e tecnológicas do Ensino Médio e da Educação Profissional”. (BRASIL, 2000, art. 1º).


			Diante disso, essas instituições ampliam sua atuação em cursos de licenciatura, prioritariamente, nas áreas indicadas pelo MEC: Matemática, Química, Física e Biologia. Porém, segundo Bonfim (2003), em condições diferentes das universidades porque não tinham docentes suficientes, com qualificação e experiência para atuar no ensino superior, nem grupos de pesquisa em formação docente. Com a transformação da maioria dos Cefets em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF) em final de 2008, essa prerrogativa de formação de professores continua para a educação básica, com o foco para as ciências da natureza e da matemática e, também, para a educação profissional (BRASIL, 2008).


			Durante esse espaço temporal de 30 anos, de 1978 a 2008, ocorreram outros processos que influenciaram na formação docente ofertada pela rede federal de educação profissional. Segundo Caldas (2011), se for feita uma retrospectiva das ações no sentido de formar o professor para o conteúdo específico da EPT ou mesmo para essa modalidade de formação, elas virão qualificadas como emergenciais, fragmentárias, pouco intensivas e com um caráter bastante conservador (nota nossa).


			As ações emergenciais e fragmentárias a que se refere Caldas (2011) são os chamados Esquemas I e II para a formação de professores de disciplinas específicas, que são ofertados pelos Cefets no final da década de 80. Esse modelo de formação está balizado pela Portaria Ministerial nº 432/71, que aprova as normas para a organização curricular dos cursos superiores de formação de professores de disciplinas especializadas para habilitação do ensino médio, relativas às atividades econômicas primárias, secundárias e terciárias (BRASIL, 1971), originando as licenciaturas de formação especial.


			Os cursos emergenciais Esquema I e Esquema II traziam suas peculiaridades: o primeiro era ofertado para portadores de diplomas de grau superior com o objetivo de possibilitar a complementação pedagógica, com a duração de 600 (seiscentas) horas; o segundo, para portadores de certificados técnicos de nível médio. O Esquema II era um curso com carga horária acima de 1.000 (mil) horas que contemplava, além da formação pedagógica, disciplinas de conteúdos específicos, tais como para a área de economia primária, as disciplinas de Matemática, Química e Biologia. Ou seja, no Esquema I, permite-se que qualquer profissional formado com graduação de nível superior possa obter sua formação pedagógica, cursando as disciplinas pedagógicas, exigidas para as licenciaturas. Ele passa a ter autorização para lecionar no 2º grau (conforme denominação naquele período, hoje EM). Já no Esquema II, qualquer profissional formado em nível médio técnico que curse, além das disciplinas pedagógicas, disciplinas de conteúdos específicos relativos à área de sua formação, passa a fazer jus ao título de licenciado com habilitação em uma até três disciplinas.


			Simão (2004) explica que a carência de professores para atuarem no campo da educação profissional, principalmente na denominada área secundária (indústria), foi uma das justificativas usada para a implantação dos Esquemas I e II. De pronto, para Lima (2013) essa ação resultou numa formação empobrecida. A Portaria nº 432/71 foi revogada em 1997, com a vigência da Resolução CNE/CP nº 02/97, que regulamenta a oferta dos programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio (BRASIL, 1997a). Assim, a proposta de se formar professores em programas emergenciais se mantém. Porém, agora, contempla somente os portadores de diploma em cursos superiores.


			O Parecer CP 04/97 que respalda a Resolução CNE/CP 02/97, manifesta uma preocupação com a fragmentação que pode existir nesses programas. Tal concepção de ensino e de formação de professores terá que privilegiar o contato dos participantes do programa especial com especialistas em cada disciplina, de forma a garantir estreita relação entre o ensino de uma matéria e a especificidade de seu conhecimento. Isto também deve ser garantido com relação à parte prática do programa. Nunca é demais insistir para que as dimensões teórica e prática do currículo sejam desenvolvidas integradamente ao longo do programa, de forma a evitar a dicotomia apontada consistentemente por pesquisas como um dos fatores da baixa qualidade da formação do professor. A parte prática do programa será realizada em escolas que ministrem ensino básico, sob a supervisão da instituição que oferece o programa especial, uma vez que a grande maioria das escolas não conta com profissionais habilitados e infraestrutura adequada para efetivar essa supervisão (BRASIL, 1997b).


			Essa preocupação é expressa também na organização curricular proposta no art. 3º da Resolução CNE/CP 02/97, que determina uma estruturação curricular articulada entre os núcleos Básico, Estrutural e Integrador. Este último, centrado na prática de ensino, que objetiva o estudo da diversidade de ações de docência a partir de diferentes perspectivas teóricas. Desse modo, a legislação busca assegurar o caráter interdisciplinar e a integração de conhecimentos e habilidades necessários à formação de professores, o que, mesmo com caráter prescritivo, estabelece um significativo avanço ao previsto na Portaria Ministerial 432/71, que restringia a prática de ensino ao Estágio Supervisionado de 290 horas, realizadas “[...] em atividades práticas da habilitação ou habilitações de magistério, precedido sempre que possível de aulas dirigidas ou experimentais e desenvolvido em escolas da comunidade” (BRASIL, 1971, art. 5º, parágrafo único).


			Segundo Bonfim (2003), a formação de professores nos Cefets, nos anos 2000, era pautada por uma racionalidade de formar o maior número de professores no menor tempo possível, mesmo sem quadro docente específico, nem infraestrutura como material bibliográfico e laboratórios apropriados. De um lado, o MEC pressionava para uma rápida implantação de cursos; por outro, havia uma falta de compromisso de apoiar técnica e financeiramente esse processo. O resultado disso foi o financiamento de cursos com duração e carga horária reduzidas em relação às Licenciaturas tradicionais, pouca articulação com as redes estaduais e municipais de educação, com o MEC e com as universidades, dificuldades na integração entre ensino, pesquisa e extensão no campo de formação docente, razão pela qual, em vários casos, as licenciaturas se tornaram um apêndice dentro dos próprios Cefets.


			A partir de 2003 houve, nos Cefets, uma ampliação no número de cursos, no quadro docente, na melhoria da infraestrutura, na duração dos cursos e alguns bons resultados nas avaliações de reconhecimento e do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), porém nenhuma articulação entre as instituições no sentido de buscar uma identidade para as Licenciaturas ofertadas pela rede profissional (BOMFIM, 2003).


			De acordo com Alves (2009), trinta e três (33) Cefets, em 2008, ofertavam cursos superiores de formação de professores. Pelos dados apresentados pela autora, apenas dois deles ofertavam cursos de licenciatura em Espanhol e Geografia para além de Física, Química, Biologia e Matemática.


			No final de 2008, com a Lei nº 11.892/08, a grande maioria dos Cefets são transformados em IFs, originando uma ampliação e nova caracterização da Educação Profissional Técnica no país, fato que, certamente, reletir-se-á na formação de professores realizada nessas instituições.


			Além da criação dos IFs, a citada lei no parágrafo anterior instituiu a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica (RFEPT) do Brasil, que inclui:


			

					Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFs. 



					Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR.



					Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – Cefets - RJ e de Minas Gerais – Cefets - MG.



					Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais. 



					Colégio Dom Pedro II (BRASIL, 2008, art. 1º).



			


			Das instituições que compõem a RFEPT, os IFs são os únicos que estão presentes em todo o território nacional, com no mínimo um por estado, totalizando 38 (trinta e oito) institutos, cada um com diversos campi. Segundo dados do MEC, no final do ano de 2018 estão em funcionamento 659 campi. Dessa forma, há, por todo o Brasil, instituições federais tecnológicas que devem oferecer 20% (vinte por cento) de suas vagas para cursos de licenciatura e, “[...] para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os Institutos Federais são equiparados às universidades federais” (BRASIL, 2008, art. 2º,§ 1º).


			Porém cabe ressaltar que os Institutos Federais apresentam uma organização de ensino distinta das universidades ou de outros centros de formação de professores: possuem um histórico específico relacionado à educação profissional; têm uma variedade de níveis e modalidades de cursos ofertados, bem como um quadro de carreira docente distinta da universidade, com professores que atuam, concomitantemente, na educação básica, técnica e superior. Além disso, os IFs estão vinculados ao MEC por meio da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec), que compromete essas instituições com a profissionalização do país em seu aspecto técnico e tecnológico, como expresso no art. 2º da Lei nº 11.892/08, no qual se expressa que os IFs são “[...] especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas” (BRASIL, 2008, art. 2º). Portanto as licenciaturas oferecidas pelos IFs revelam um lócus diferente daquele oferecido por outras instituições de educação superior, bem como uma proposta de formação fundamentada no Currículo Integrado.


			Como explicam Sousa e Beraldo (2009), o histórico das instituições que hoje compõem os IFs revela que eles têm atuado, tradicionalmente, na formação profissional, especialmente nos setores técnico-industrial e agropecuário. A oferta de cursos de licenciatura é uma tarefa recente para o quadro de docente de tais instituições e requer, consequentemente, domínio teórico e metodológico do campo da educação. Esses autores afirmam que essa situação cria um desafio para realizar a articulação de projetos educacionais de ensino médio e ensino superior que, segundo Alves (2009), são cursos que, historicamente, adotam uma estrutura organizacional distinta dos cursos de licenciatura. Essa questão perpassa a trajetória histórica da formação docente nas instituições de educação profissional e tecnológica.


			Nelma Santos (2004) registra que um dos argumentos utilizados pelo Governo Federal para autorizar os Cefets a ministrarem cursos de licenciaturas em Ciências da Natureza e Matemática é de que faltavam muitos professores na rede escolar de ensino fundamental e médio e as Universidades, por isso, não conseguiam formar o número necessário. Isso é corroborado por Moura e Silva (2007), Teixeira (2008), Alves (2009), Sousa e Beraldo (2009), quando analisam as justificativas para ofertas de cursos de licenciatura em alguns Cefets no país, tais como Cefet-RN e Cefet-PI, entre outros.


			Nelma Santos (2004) ainda reforça que a escassez de professores não é um problema recente. A autora destaca que tal argumento vem sendo utilizado desde que a Lei nº 4.024/61 admitiu o exercício do magistério tanto por aqueles que haviam concluído o normal ginasial quanto para os que concluíram o normal colegial, assegurando-lhes igual direito para o ingresso no magistério. Segundo Lima (2013), a “escassez” de professores para a educação básica não pode, no entanto, ser caracterizada como um problema conjuntural e nem mesmo exclusivamente emergencial. Para ela, é um problema estrutural e crônico, produzido historicamente pela retirada da responsabilidade do Estado com a manutenção da educação pública de qualidade e da formação de seus educadores. Configura-se também tal quadro em um problema social, pois a crescente desvalorização salarial e profissional do professor faz com haja uma procura muito reduzida pelos cursos de licenciatura ofertados no país.


			A escassez de professores encontra outros problemas que não são resolvidos apenas com o aumento do número de cursos de formação de professores, como os altos índices de evasão dos cursos de licenciatura oferecidos pelos Cefets (PIRES; SOARES, 2008). Teixeira (2008, p. 15) observa que, “[...] sintomaticamente, as áreas em que há maior evasão são justamente aquelas nas quais há uma maior carência de professores, sobretudo Química e Física”, ou seja, relaciona o vazio docente também aos problemas relacionados à evasão. Além disso, a docência é uma área profissional pouco atraente, 


			[...] tanto pelas condições de formação oferecidas pelos cursos em si, quanto pelas condições em que seu exercício se dá, além das condições salariais, a desvalorização profissional, a imagem social ambígua e a baixa autoestima de muitos professores” (MOURA; SILVA, 2007, p. 33).


			A pesquisa de Lima (2013) constata um acréscimo de 60% nos cursos de licenciatura na RFEPT após a criação dos IFs, o que mostra uma rápida expansão da oferta de formação de professores na rede, resultante numa formação em um lócus diferenciado, que não possui, necessariamente, um conhecimento construído na área de formação docente, mas que, sob nossa perspectiva, pode, ao mesmo tempo, apresentar possibilidades positivas e únicas de formação.


			1.3 A TRAJETÓRIA METODOLÓGICA


			Ao iniciar uma atividade de pesquisa, além de um problema a ser estudado, necessitamos escolher um percurso metodológico a ser empreendido para alcançar os objetivos e nos aproximarmos de respostas. Com o problema já estabelecido, ou ao menos delineado, é preciso uma metodologia para a execução da pesquisa. Quando iniciamos a pesquisa optamos por um caminho metodológico de cunho qualitativo e na forma de um estudo de caso. Partindo desse pressuposto, apresentamos algumas considerações sobre essa opção. Isso não significa que seria a única trajetória metodológica possível. Inclusive, em alguns momentos vivenciamos o dilema de talvez estarmos equivocados quanto à escolha. Poderíamos estar desenvolvendo uma pesquisa-ação? Como não intervir nesse processo de constituição docente e de curso? Com certeza, nossas concepções, crenças, convicções e conhecimentos sobre formação de professores e desenvolvimento de currículo permeiam esta pesquisa. Para Franco (2003), deve-se estar consciente de que as opções realizadas implicam atitudes, posturas e procedimentos coerentemente escolhidos, exaustivamente consistentes com as convicções estabelecidas. O exercício crítico sobre a linha de coerência lógica e de consistência teórica sobre as possíveis articulações entre intencionalidades da pesquisa e ação investigativa, entre perspectiva declarada para a pesquisa e possibilidade de ações nessa direção deve garantir o rigor, evitando discrepâncias entre teoria e método.


			O autor continua advertindo que a identificação excessiva do pesquisador com seu próprio ambiente de trabalho, que se transformou em ambiente de pesquisa, pode impedir a percepção e construção da intersubjetividade.


			Colocamo-nos como pesquisadores que acreditam nas pesquisas que articulem ações junto a grupos, seja de licenciandos ou de professores e que impliquem em intervenções na problemática posta. A concepção de professor pesquisador vem permeando os debates nos meios acadêmicos e educacionais, ressaltando a importância do professor ser um pesquisador de sua prática. A pesquisa-ação, por sua vez, efetua-se como possibilidade de constituição desse professor pesquisador, mas isso não implica que todas as nossas ações educacionais sejam pesquisa-ação. Ou seja, para nós, a pesquisa-ação ultrapassa a dimensão, definida por Pereira (2002, p. 12) como “[...] pesquisa sistemática e intencional realizada por professores sobre sua própria escola e sala de aula”. É necessário, como defendem Carr e Kemmis (1988), Contreras (1994), Elliott (1993; 1998), Freire (1992; 2008), Morin (2004) e Stenhouse (1993), que a pesquisa-ação articule os processos de mudanças de práticas e concepções à formação e à ação prática dos sujeitos que dela participam. Ela deve acontecer, segundo Antonio Santos (2004), quando há interesse coletivo na resolução de um problema com envolvimento participativo e cooperativo de pesquisadores e participantes. Com receio que esta pesquisa não conseguisse alcançar essa dimensão de intervenção nas ações realizadas no curso de licenciatura em Química, preferimos classificá-la, entre outros aspectos destacados a seguir, como um estudo de caso.


			É na década de 70 do século passado que cresce, nos países da América Latina, o interesse pelos aspectos qualitativos da educação. As linhas de pesquisa qualitativas com enfoques subjetivista, compreensivistas e crítico-participativos com visão histórico-estrutural se apresentam, segundo Triviños (1987), como alternativas metodológicas frente ao positivismo quantitativista em vigor. A emergência da abordagem qualitativa em educação possibilitou que novas necessidades e outras percepções fossem postas aos pesquisadores da área, conforme contextualiza Franco (2003, p. 199):


			A educação foi sendo compreendida como fenômeno integral, complexo e, assim, foi-se requisitando uma nova forma de pesquisa que não mais pretendesse estudar o fenômeno educativo de forma descontextualizada, decompondo seu todo em variáveis observáveis, descaracterizando, dessa forma, a própria essência do processo. Assim também, aos poucos, foi-se percebendo que a tão requerida neutralidade do pesquisador, exigência do paradigma positivista, foi-se mostrando uma exigência, não só impossível, como deturpadora da essência do objeto educativo.


			Já segundo Laville e Dionne (1999), a disputa entre os partidários da abordagem quantitativa e da abordagem qualitativa passa a ser desnecessária quando os pesquisadores aprendem a combinar suas abordagens conforme as necessidades. Ou seja, a partir do momento em que a pesquisa centra-se em um problema específico, é em virtude desse problema específico que o pesquisador escolherá o procedimento mais apto, segundo ele, para chegar à compreensão visada. Poderá ser um procedimento quantitativo, qualitativo, ou uma mistura de ambos. O essencial permanecerá: que a escolha da abordagem esteja a serviço do objeto da pesquisa, e não o contrário, com o objetivo de daí tirar o melhor possível, os saberes desejados (LAVILLE; DIONNE, 199).


			Esse problema dicotômico parece estar sendo superado quando se aceita que na pesquisa qualitativa são seguidos, basicamente, os mesmos passos de qualquer investigação, embora ela não pretenda, “[...] testar hipóteses para comprová-las ao final da pesquisa; a intenção é a compreensão, reconstruir conhecimentos existentes sobre os temas investigados” (MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 11). Esses autores advertem que nem por isso o pesquisador deve deixar “[...] de aprofundar a compreensão dos fenômenos que investiga a partir de uma análise rigorosa e criteriosa desse tipo de informação” (MORAES; GALIAZZI, 2007, p. 11). Franco (2003) afirma que a pesquisa em educação, a partir da década de 90 do século passado, tem procurado superar conceitos de linearidade, previsibilidade e controle impregnados pela concepção determinista de ciência, o que levou os pesquisadores da área a buscarem autores que discutiam o conceito de cientificidade, como Boaventura de Sousa Santos (1988).


			Assim, a pesquisa realizada é de abordagem qualitativa, que, segundo Bogdan e Biklen (1994), tem como pressuposto a formulação de questões de pesquisa com o objetivo de investigar os fenômenos em toda a sua complexidade e no seu contexto natural.


			Pesquisadores como Yin (2005), Bogdan e Biklen (1994) e André (2005), têm feito referência ao uso de estudo de caso em pesquisas qualitativas cujo foco seja o contexto educacional.


			Em educação, os estudos de caso aparecem em manuais de metodologia de pesquisa das décadas de 60 e 70, mas com um sentido muito estrito: estudo descritivo de uma unidade, seja ela uma escola, um professor, um grupo de alunos, uma sala de aula. Essa visão de estudo de caso, como uma fase preparatória para um trabalho posterior de pesquisa mais completo, parece ter inspirado muitos pesquisadores da área de educação, que classificam seus trabalhos como estudos de caso, mas que são, de fato, estudos de um caso e não estudos de caso. São estudos pontuais, que tomam porções reduzidas da realidade e se limitam a retratar superficialmente essa realidade. Muitos utilizam instrumentos de coleta, apresentam dados empíricos, mas há pouca exploração dos dados em termos de suas relações com o contexto em que foram produzidos e dos significados a eles atribuídos pelos sujeitos envolvidos. Não atendem, pois, aos princípios das abordagens qualitativas, que constituem os fundamentos do estudo de caso que se consolidou na área de educação nos últimos 30 anos (ANDRÉ, 2005).


			Segundo Lüdke e André (1986), o interesse do estudo de caso incide naquilo que ele tem de único, de particular, mesmo que posteriormente fiquem evidentes certas semelhanças com outros casos ou situações. Esse tipo de estratégia pode ser usado quando se procura esclarecer por que ou como um conjunto de decisões foi tomado ou implementado.


			O estudo de caso caracteriza-se, segundo Godoy (1995, p. 25), “[...] como um tipo de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente e objetiva o exame detalhado de um ambiente, de um simples sujeito ou de uma situação particular”. Analisar intensamente uma dada unidade social é, portanto, o propósito básico do estudo de caso. Ele se mostra pertinente quando os pesquisadores procuram responder às questões de “como” e “por que” certos fenômenos ocorrem, quando há pouca possibilidade de controle sobre os eventos estudados e quando o foco de interesse é sobre fenômenos atuais, que só poderão ser analisados dentro de algum contexto da vida real (GODOY, 1995).


			As críticas tecidas ao uso do estudo de caso em pesquisas educacionais parecem estar ligadas ao fato de que os estudos de caso se originam na área da saúde e a afirmações de que seriam um tipo de pesquisa mais fácil.
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